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CONTRATO Nº 066/2025 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 012/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2025 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ARTÍSTICO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TEOLÂNDIA/BA, COMO CONTRATANTE E 
A EMPRESA A FÁBRICA DE SENTIMENTOS LTDA - CNPJ: 
12.830.291/0001-24, COMO CONTRATADA. 

 
O MUNICÍPIO DE TEOLÂNDIA — BA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, Inscrita no CNPJ n 14.196.042.0001-54, 
com sede rua Antonio dos Santos nº 52, Estado da Bahia, neste ato representado por sua Prefeita Srª. Maria Baitinga de 
Santana, brasileira, portadora da carteira de identidade n° 106303090 SSP/BA, CPF nº 157.950.205-91, denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa A FÁBRICA DE SENTIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 
12.830.291/0001-24, com sede na Avenida Manoel Novaes, 1056-B, Centro, Serrinha – Ba, CEP nº 48.700-000, neste ato 
representada pelo Sr. José Clenilson Jesus dos Santos, inscrito no CPF de n° 776.815.925-04, nos termos da procuração 
apresentada, integrante deste processo administrativo, doravante denominada símplesmente CONTRATA DA, têm justo e acordado 
o presente CONTRATO nº 066/2025, decorrente do PROCESSO ADMIN ISTRATIVO n° 026/2025 e INEXIGIBILIDADE n° 
012/2025 , de acordo com o Decreto Municipal n° 007/2023 e art. 74, inciso II, da Lei Federal de Licitações n° 14.133/21 e demais 
disposiçöes desta lei, mediante as seguintes CLÀUSULA S e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1. Contratação direta da “BANDA TOQUE DEZ” através do seu empresário exclusivo, para 
apresentação no dia 07/06/2025, às 22h30min na XVIII Festa da Banana - Edição 2025, com 
duração mínima de 90min, na Praça da Festa da Banana, Centro, neste município de 
Teolândia, conforme projeto básico e proposta de preços. 
 
§ 1º. O serviço será executado com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Projeto Básico. 
§ 2º. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçäo, independentemente de transcrição 

a) Projeto Básico que embasou a contrataçäo; 
b) Proposta do Contratado. 
c) Autorizaçào da Contratação Direta. 

 
CLÁ USULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇĂO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é até 01 de agosto de 2025, contados da data da assinatura deste lnstrumento 
Contratual na forma da Lei 14.133/21, e em caso de eventual necessidade de prorrogação, decorrente de acordo entre 
as partes, será formalizado o respectivo Aditivo contratual. 
§ 1º. Por nâo se tratar de serviço contínuo, o presente contrato não poderá ser prorrogado de forma sucessiva nos 
termos do art. 107 da Lei 14.133/21, mas, tão somente de forma justificada, pelo prazo necessário à conclusào da 
prestação do serviço contratado, conforme aduz o art. 6ᵉ, XVII da mesma lei. 
 
§ 2º. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 
contrato, conforme aduz o art. 94 da Lei. 14.133/21. Contudo o Municipio está amparado art. 176, inc. III, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR 
3.1 O valor total do presente Contrato é de RS 300.000,00 (trezentos mil reais) a ser pago da seguinte forma:  

a) Primeira Parcela equivalente a 50% do valor será pago antes da realização do evento; 

b) Segunda Parcela equivalente aos outros 50%, após a realização do evento, em até 05 (cinco) dias após 
apresentação. 

§1°. No valor pago pela apresentação esta incluso: transporte (aéreo e/ou terrestre), alimentação, cachê dos músicos e 
da empresa detentora de exclusividade, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociaís, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, ressalvadas as que são de 
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responsabilidade do Contratante conforme Cláusula Décima. 
§ 2º. Ficará a cargo da Contratante: abastecimento de camarim, hospedagem, translado local, estrutura de palco, som e luz 
(conforme rider técnico), estrutura de camarim e 12 (doze) carregadores. 
 
CLÁUSULA QUARTA — MODALIDADE DE CONTRATAÇÁO 
4.1. Por se tratar de contratação de profissional do setor artístico, consagrada pela opinião pública/crítica especializada, 
fundamenta-se a contratação no Decreto Municipal ri° 007/2023, e, no art. 74, inciso II da Lei 14.133/21, conforme 
Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 016/2024. 
 
CLÁUSULA QUINTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
5.1 O (s) pagamento (s) será (âo) efetuado (s) à Contratada após a regular liquidação da despesa, nos termos do art. 
63 da Lei Federal n° 4.320/1964, sendo a 1ª parcela através de ordem bancária, para crédito em Banco, Agência 
e Conta Corrente indicados pela contratada a seguir: Banco Bradesco / Agência 3064-3 / Conta Corrente 75130-8. 
 
5.2 A Prefeitura Municipal de Teolândia-Ba pagará à Pessoa Jurídica, pelos serviços efetivamente prestados, conforme 

valores definidos na proposta de preços, conforme, a seguir: 
a) Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da Nota Fiscal correspondente ao serviço efetivamente 
prestados, contados da data do atesto pela Administração constatando o recebimento definitivo do objeto ou sua fração 
de acordo com as demais exigências administrativas em vigor e com as condições constantes da proposta. 
b) Os pagamentos serào feitos através de crédito em conta da pessoa Jurídica ser contratada, conforme dados 
disponibilizados pela CONTRATADA, bem como por cheque administrativo. 
c) Somente serão efetuados os pagamentos após ser atestado pela Administração do recebimento, conferência e aceite 
dos serviços efetivamente prestado, sob pena de caracterização de inexecução contratual. 
d) O atesto serà realizado na Nota Fiscal, e nesta deverá conter a descrição da quantidade dos serviços realizados ou 
produtos efetivamente entregues. 
c) Na Nota Fiscal deverão obrigatoriamente constar destacados em campo próprio todos os impostos, bem como a 
Contribuição previdenciária e retenções tributárias, relativas ao seu objeto obedecendo as regras de destaque das 
bases de cálculos relativas à mão de obra, materiais e equipamentos observadas as regras da RFB 971/2009. 
d) Quando o objeto não comportar a retenção de impostos, a CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar Ato 
Declaratório. 
e) Conforme Art. 121 da IN/RFB 971/09, não integram a base de cálculo da retenção, desde que comprovados, valores 
de materiais ou de equipamentos, próprios ou de terceiros, exceto os equipamentos manuais, fornecidos pela 
contratada, devidamente discriminados no contrato e na nota fiscal. 
f) Consideram-se discriminados os valores relativos a material ou equipamentos, quando expressos na nota fiscal, bem 
como previstos em planilha integrante no contrato. 
g) Na ausência de discriminação dos valores relativos a material ou equipamentos, na forma do item anterior, aplicar-
se-à o quanto previsto no Art. 122 da IN/RFB 97 1/09. 
h) Caso a CONTRATA DA seja optante pelo Sistema Integrado de Impostos e Contribuições das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal a devida comprovação de 
enquadramento em anexo específico, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme 
legislação em vigor; 
i) Deverão ser apensados à nota fiscal, se houver, comprovante da existência de processos administrativos ou judiciais, 
desde que prévia e expressamente solicitados. 
j) Na data da apresentação da Nota Fiscal, junto a ela a CONTRATADA deverá juntar Certidão de Regularidade de 
FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, além das certidões negativas de débitos tributários estadual, 
municipal e federal (incluindo Dívida Ativa e Seguridade Social), todos em plena vigência, além da Planilha de 
Composição de Preços, quando se aplicar ao objeto do contrato, sob pena de não pagamento. 
l) Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do contratado junto aos órgãos fazendários, mediante 
consulta on-line, cujos comprovantes serão anexados ao processo de pagamento. 
m) Nenhum pagamento serà efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo 
comprovadamente causado  à contratante ou a terceiros, não gerando essa postergação direto à atualização monetária 
do preço; 
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n) O contrato não sofrerá reajuste de preço; 
o) Em caso de pagamento parcialmente antecipado, de acordo com o estudo técnico preliminar, tal pagamento, deverá 
ser considerado suprimento de recurso, caracterizado como operação de ordem financeira, classificável no grupo do 
Ativo Realizável - subgrupo “Antecipações a Terceiros”, somente, sendo reconhecido como despesa pública no 
encerramento do ciclo, que se completa com a regular liquidação, sendo que, por conseguinte, somente, puderá ser 
concedida quando devidamente justificada, respeitando-se a peculiaridade do fato e o reles ante interesse público 
envolvido. 
p) O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido. 
q) Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, atramitação da nota 
fiscal serà suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. 
r) Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data do atesto da nova nota fiscal aquela na 
qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada. 
 
§ 1°. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. O pagamento do valor 
a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidenies. 
§ 2º. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, todo contratado que não seja optante Pelo 
Simples Nacional terá retido do pagamento os valores concernentes ao Importo de Renda e Contribuição Previdenciária. 
§ 3º. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
CLAUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
6.1 As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão a conta da seguinte rubrica orçamentaria do Município de 
Teolândia, através dos recursos orçamentários e financeiros oriundos dos recursos próprios, bem como das receitas recebidas 
pela municipalidade, na dotação e empenho abaixo:  

 
Parágrafo Único: Caso ocorra alteração da Dotação Orçamentária está passará a fazer parte do presente contrato através 
de termo aditivo ou apostilamento mediante ato devidamente justificado do Ordenador de Despesas, que será 
obrigatoriamente juntada ao processo administrativo, com comprovação da notificação a contratada.      
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA DE EXECUÇÃO  
7.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato.  
7.2 A apresentação será realizada no dia 07 de junho de 2025 no evento da XVIII Festa da Banana – Edição 2025 que 
ocorrerá em Teolândia-Ba, sendo que a duração da apresentação será de 90min com início 22 horas e 30 minutos e término 
as 00:00 horas.    
  
CLÁUSULA OITAVA – SUB CONTRATAÇÃO  
8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratado  
 
CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
9.1 O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente instrumento ao Tribunal de Contas do 
Município na forma da legislação em aplicável.   

UNIDADE 
ORÇEMENTÁRIA 

PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

FONTE DE RECURSO 

02.04.002 
Fundo Municipal de 

Cultura 

2049 
Valorização dos 

Festejos 
Culturais e 

Tradicionais 

3.3.9.0.39.00.00 
Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa 

Jurídica 

1500 - Recursos não Vinculados de Impostos 
1701 - Outras Transferências de Convênios ou 

Instrumentos Congêneres dos Estados 
1720 - Transferências da União Referentes às 
participações na exploração de Petróleo e Gás 

Natural destinadas ao FEP – Lei 9.478/1997 
1749 - Outras vinculações de transferências 
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTATRANTE   
10.1 São Obrigações do Contratante:  
10.1.1. Para o comprimento deste CONTRATO, a CONTRATANTE, obriga-se a empenhar os recursos necessários aos 
pagamentos e a pagar as faturas emitidas por parte da CONTRATADA nos termos pactuados para tanto, competindo-lhe 
também    
a) Efetuar os pagamentos na forma e prazo estabelecidos;  
b) Responsabilizar-se pelo abastecimento de camarim, hospedagem, translado ao local, estrutura de palco, som e luz 

(conforme rider técnico), estrutura de camarim.  
c) Designar Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execurção do objeto contratual, nos termos do art. 117 da Lei 14.1333-21;  
d) Atestar notas fiscais emitidas pela CONTRATADA; 
e) Notificar a Contratada quando necessário, fixando-lhe prazo sobre irregularidades encontrada no objeto, assim como 

da aplicação de eventuais penalidades; 
f) Publicar os extratos do contrato e de seus aditivos, se houver, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

ou no Diãrio Oficial do Município em até 10 (dez) dias úteis, contados da referida assinatura, devendo identificar os 
custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, 
da Logística do evento e das demais despesas específicas, em atendimento ao art. 94, §2° da Lei 14.133/21 

g) Ressarcir ao CONTRATADO todas as despesas comprovadas e necessárias nào inerentes à prestação do serviço 
descrito, a exemplo de fotocópias, e documentos, viagens, custas judiciais entre outros que sejam imprevisivels ou 
impossíveis de mensurar à época da contratação. 

h) As despesas de propaganda que a CONTRATANTE promover, correção exclusivamente por sua conta, devendo o 
referido material ser aprovado previamente e expressamente pela CONTRATADA e a CONTRATANTE nao poderá 
associar a Marca, nome, imagem e voz dos ARTISTAS e/ou da CONTRATADA a nenhum patrocinador, investidor, ou 
coligados ao evento. 

i) É de inteira responsabilidade da CONTRATANTE a paralisação das funções da CONTRATADA em virtude de falta 
de energia elétrica na cidade ou tumulto popular no local do evento, bem como caso os equipamentos fornecidos 
pela CONTRATANTE, ou qualquer outro item da produção, tais como, mas não limitados a estes, sonorização, 
iluminação, palco, projeção, cenário, equipe de montagem e desmontagem ou qualquer outro item, estiver em 
desacordo com o disposto no presente instrumento ou em seus anexos, prejudicando, dessa forma, a apresentação, 
ficando, nesse caso a CONTRATADA isento de culpa e no direito do recebimento integral do valor desse contrato, 
ficando, a inda o CONTRATANTE responsável por quaisquer danos que venham ocorrer com os equipamentos da 
CONTRATADA ou nas pessoas físicas dos músicos, técnicos etc. 

j) E de responsabilidade da CONTRATANTE, providenciar para instalação no palco, no mínimo, 02 (dois) extintores de 
CO2 e 02 (dois) extintores de Pó químico. 

k) Verificar e aceitar as faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando inexatas e incorretas, ficando, 
nestes casos. o prazo suspenso, que somente voltará a fluir após a apresentação denovas faturas corretas; 

l) Notificar por escrito, à CONTRATADA, quando da aplicação de multas previstas neste contrato; 
m) Declarar os serviços efetivamente prestados; 
n) Disponibilizar espaço físico com condições para realizaçiío da participação do artista pela Contratada, devendo 

informar com exatidão o estado do local onde o evento será realizado, respeitando a capacidade do mesmo, bem 
como as demais condições de segurança e saúde exigidas pelo Poder Público, todas as exigidas e que se fizerem 
necessárias, enviando fotografias ou vídeos; 

o) Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveís interferéncias que porventura nâo 
tenham sido suficientemente esclarecidas. 

p) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas da Prefeitura Municipal quanto ao uso das 
instalações, caso venham a ser solicitados pelos empregados da Adjudicatária; 

q) Incumbe, portanto, exclusivamente ao CONTRATANTE a organização e liberação do show musical junto a todos os 
órgãos públicos e entidades de classe, bem como autoridadcs locais cxcmplificando CET, inclusive pagamento ao 
ECAD (Escritório Central de Arrecadação de Direitos) e impostos, taxas e contribuições de qualquer espécie ou 
natureza devidos a Prefeitura local, assim como outros órgãos direta ou indiretamente a ela relacionados e também outros 
eventuais devidos por força de lei, Municipais, Estaduais ou Federais, inclusive do ECAD (Escritório Central de 
Arrecadação de Direitos Autorais ou órgão similar, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias da data prevista para 
a realização da apresentação artistica a que se rar re o presente contrato, bem como a obtenção de todas as licenças e 
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alvarás necessários, inclusive junto ao Juizado de Menores, aos Órgãos de Censura de Diversões Públicas, das 
instituições arrecadadoras de direitos autorias, associadas ou independentes e a todas as demais entidades que 
possam interferir na realização ou no resultado da apresentação musical, e qualquer outra obrigação devida, seja 
de natureza fiscal, previdenciária, de direitos autorais ou qualquer outra,  além de respeitar todas as normas de 
ordem pública para organização e realização do evento, em especial Polícia Militar e Corpo de Bombeiros bem como 
o pagamento de direitos autorais, se o caso. 

r) Fica expressamente proibida a captação de imagem, gravação de voz e som dos ARTISTAS e do show musical e ainda 
a transmissão ou emissão sonora off audiovisual por qualquer meio existente ou que venha a existir, total ou parcialmente, 
sem a expressa e prévia autorização da CONTRATADA. Todavia, a CONTRATANTE nao se responsabiliza pela 
captação efetuada pelo público do show. 

s) Nào sera permitida a interferência da CONTRATANTE ou de patrocinadores durante a realização da apresentação, 
seja a que título for. O ARTISTA reservas-se o direito de, a qualquer momento, interromper ou cancelar a sua 
apresentação, na hipótese de infração ao estabelecido no presente contrato ou mesmo se ocorrer comportamento 
inadequado por parte do público presente para com o mesmo. A CONTRATADA não se respossabiliza por danos materiais 
causados pelo público presente ao espetáculo. É vedado à CONTRATANTE vincular a apresentação artística ora 
contratada, marca, nome, imagem e voz do ARTISTA e/ou CONTRATADA a qualquer conotação política (políticos e 
ou partidos políticos) ou religiosas. 

t) Arcar com todas as despesas para a realização do evento, tais como, mas não limitadas a estas: palco, iluminação, 
sonorização, publicidade, segurança dos músicos, bem como do público presente, respeitando a orientação dos 
órgãos públicos, em especial Polícia Militar e Corpo de Bombeiros no tocante à razão número de seguranças x 
número de pessoas presentes, e espaço mínimo de segurança, entre o palco e o público, de 2 metros, isolado por 
disciplinadores ou equipamento equivalente que impeça o público de ficar muito próximo ao palco, sendo tal espaço 
reservado para seguranças do evento. 

u) Arcar com toda e qualquer prejuízo oriundo de demanda judicial, cuja causa seja o presente instrumento, seja de 
natureza indenizatória, trabalhista, tributária, previdenciária ou qualquer outra área do ramo do direito, isentando, 
em qualquer hipótese, a CONTRATADA de qualquer responsabilidade, garantindo-lhe o direito de regresso, bem 
como a devolução de toda e qualquer despesa havidas até a sua exclusão da lide ou término do processo, salvo se 
a causa for comprovadamente de responsabilidade da CONTRATADA, ou se tratar de caso fortuito ou força maior, 
nos termos da legislação civil. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 
11.1 A Contratada será obrigada a executar o objeto desta Contratação de acordo com as previsões que integram 

o Projeto Basico e este contrato, em estrita obediência à legislação vigente, cabendo-lhe ainda: 
a) Executar devidamente o objeto do presente contrato, conforme Proposta Comercial apresentada; 
b) Manter durante toda a cxccução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e de qualificação elegidas na contratação; 
c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuizos que vier comprovadamente causar ao Contratante oua 

terceiros em razão da execução do contrato, desde que comprovadamente causados por sua açào ou omissão, e 
não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

d) Apresentar valores em conformidade com outras apresentações em outros eventos, mediante comprovação através 
de notas fiscais; 

e) Responsabilizar-se pelo pagamento do transporte (aéreo sou terrestre), alimentação, cachê dos músicos e da empresa 
detentora de exclusividade, taxas e impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, ressalvadas as que são de responsabilidade 
do Contratante conforme Cláusula Décima. 

f) Responder pelos danos comprovadamente causados diretamente a Administração ou aos seus bens ou, ainda, a terceiros 
durante a execução deste contrato, desde que comprovadamente causados por sua ação ou omissão, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

g) Corrigir os serviços que nâo atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido em insmimento 
contratual; 

h) Comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos 
solicitados; 

i) Credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, prestando os 
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esclarecimentos e atendendo as reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato; 
j) Responsabilizar-se por todos os custos indiretos relativos à execução do objeto contratado, incluindo despesas com 

deslocamento para a sede da Contratante, bem como todos os encargos securitários, sociais, trabalhistas, tributários 
e previdenciários, relativamente aos seus prepostos e empregados, demais custos diretos e indiretos, que venham a ser 
devídos em razão da avença, ressalvadas as que são de responsabilidade do Contratante conforme Cláusula Décima. 

k) Estar no local com antecedência do horário do início da apresentação, urna vez satisfeitas as condições aqui 
preestabelecidas, sendo que, em caso de atraso não justificado, a CONTRATADA sofrerá as penalidades cabíveis 
e constantes no Projeto Básico e instrumento contratual. 

l) Respeitar e cumprir todas as obrigações convencionadas neste instrumento contratual, colaborando em tudo que se fizerem 
necessário para que a CONTRATANTE alcance os objetivos propostos, com pleno sucesso do evento programado.  

m)  Comunicar previamente com antecedência mínima de 30 (trinta) dias qualquer fato ou causa impeditivo o que obste o 
comparecimento e a participação no evento, adotado providências imediatas para suprir cste comparecimento, se 
possível, ressalvado o disposto no Item 14.1.3 da Cláusula 14ª e o §6º da Cláusula 16ª. 

n) É de responsabilidade da CONTRATADA fornecer todo equipamento de palco de sua utilização, ou seja, teclado, 
bateria, guitarras, contra-baixo, instrumentos de percussão (CONFORME O TIPO DE APRESENTAÇÂO 
ARTÍSTICA). 

o) Assegurar a boa qualidade dos serviços da apresentação artística; 
p) As providencias e despesas relativas ao pagamento de qualquer tributo que inicia ou venha a incidir sobre contrato 

serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, ressalvados as que são de responsabilidade do 
Contratante conforme Cláusula Décima. 

q) Assumir inteira responsabilidade Civil e Administrativa por danos e prejuízos comprovadamente causados por 
descumprimento, omissões ou desvios na qualidade técnica do objeto deste contrato. 

r) Não transferir ou ceder o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE;  
s) Não caucionar ou utilizar o contrato a terceiros. no todo ou em partes, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE; 
t) Não utilizar este contrato, como garantia de qualquer operação financeira, a exemplo de empréstimos. 
u) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor,  

relativamente aos seus prepostos e empregados, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterào nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;  

v) Todos os encargos trabalhistas, previdenciărios e sociais cobrados judicialmente em decorrência da prestação do 
serviço contratado, seja originariamente, seja vinculada por prevenção, conexão ou continência: 

w) Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação, ressalvados os que são de responsabilidade do Contratante 
conforme Cláusula Décima; 

x) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na alínea anterior, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, 
razào pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa on passiva, com o 
CONTRATANTE.  

y) É expressamente vedada à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do 
CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;  

11.2 Alérn das responsabilidades, acima mencionadas, o CONTRATADO, deverá: 
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em ssns anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrontes da boa e perfeíta execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato on autoridade superior (art. 137, II);  
c) Alocar, Quando for o caso, os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

peifeito cumprimento das clàusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa tćcnica e a legislaçâo de 
regência;  

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir on Substituir, às suas expensas, no total on em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços/bens, quando for o caso, nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções rcsultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

e) Não subcontratar, durante a vigência do contrato pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante on com agente publico que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro grau.  
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previsłas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciàrias, 
tributarias e as demais previstas em legislação especifìca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

g) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência  anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços.  

h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo- lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execução do serviços.  

i) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

j) Promover a gruarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for riecessario à execução do 
objeto, durante a vigência do contrato;  

k) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina;  

l) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos metodos de 
execução que fujam às especificações do memorial descritivo on instrumento congênere;  

m) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçäo de aprendiz para os maiores de 
qutorze anos, nem nermitir a utilizacăo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

n) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito federal, estadual ou municipal, as norrmas de segurança do 
Contratante;  

o) Efetivar o comparecimento do Artísta  BANDA TOQUE DEZ e banda na data, local e horário previstos na 
CLÁUSULA 1ª para a apresentação musical contratada, desde que respeitadas todas as obrigações por parte da 
CONTRATANTE, consoante estipulado acima – Cláusula 10ª, o que inclusive será verificado quando da chegada 
dos artistas e/ou seus prepostos/empregados no local, sendo-lhe, portanto, resguardado o direito de não se 
apresentar, caso as obrigações não estejam de acordo com o aqui pactuado e, nesse caso, não ocorrerá a devolução 
dos valores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD.  
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualiiiente venhaa ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independenteiiiente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

§ 1ª Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 
boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

§ 2ª É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
§ 3ª Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas cm que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrig8çõcs legais ou contatuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

§ 4º. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados, quando for o caso, o cumprimento dos deveres da 
presente CLÁUSULA, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

§ 5ª O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa CLÁUSULA, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

§ 6ª O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

§ 7ª Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastejável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

§ 8ª Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado (LGPD, art 25) 
§ 9ª O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado 

pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
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§ 10ª Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

§ 11ª O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao Processamento de 
Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção de dados): 

(i) Notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; 
(ii) Fornecer toda assistencia razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que esteresponda a 

respectiva solicitação; e 
(iii) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante. 

§ 12ª O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a proteção dos 
Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação ou acesso não 
autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O 
Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a processar os Dados Pessoais do cliente esteja vinculada 
a obrigações contratuais de confidencialidade. 

§ 13ª Declaram as partes expresso CONSENTIMENTO que serão coletados, tratados e compartilhados os dados 
necessários ao cumprimento do contrato, nos termos do Art. 7º, inc. V da LGPD, seja os dados necessários para 
cumprimento de obrigações legais, nos termos do Art. 7º, inc. II da LGPD, bem como os dados, se necessários para 
proteção ao crédito, conforme autorizado pelo Art. 7º, inc. V da LGPD, sendo que outros dados poderão ser coletados, 
mediante termo de consentimento específico. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  
13.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo 
ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados. 
13.2 A verificação da adequacão da prestacão do serviço deverá ser realizada com base nos critários previstos netes Projeto 
Básico. 
13.3 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em recisão  
contratual. 
13.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou emprego de equipamentos 
inadequados ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, nào implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos. 
13.5 O Fiscal dos serviços não terá nenhum poder de mando, de gerência ou de controle sobre os empregados 
designados pela empresa para a execução dos serviços objeto do Projeto Básico, cabendo-lhe no acompanhamento e na 
fiscalização, registrar as ocorrências relacionadas com a execução, comunicando à empresa, através do seu 
representante, as providências necessárias à sua regularização, as quais deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo 
de força maior.  
13.6 A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização, sendo que a atuação 
fiscalizadora do Município em nada restringirà a responsabilidade única, integral s exclusiva da CONTRATADA no que 
concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequencias e implicações, próximas ou remotas, perante o 
CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços 
contratados não ímplicara corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
13.7 A execução do Contrato será avaliada pelo fiscal de contrato mediante procedimentos de supervisão local direta ou 
indireta, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições ora estabelecidas e dequaisquer outros dados 
necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
13.8 A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo Sr. Antonio Marinho dos Santos Neto, devídamente,nomeado 
pela Portaria n° 080/2024, atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21, bem como, ao Decreto Municipal nº 
007/2023. 
13.9 A fiscalização da Prefeitura Municipal de Teolândia não diminui nem substitui a responsabilidadeda Contratada, 
decorrente das obrigações assumidas.  
13.10 Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, sempre que necessário, a 
ocorrência de qualquer medida que demande comunicação fonnal entre as partes contratantes 
13.11 A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem a devida justificativa 
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aceita por este órgào, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, ficará sujeita, a critério deste mesmo órgão, às penalidades 
de Sanção Administrativa previstas no Contrato;  
13.12 A contratada facilitará o acompanhamento e o controle permanente, pela contratante, dos serviços e prestará todos os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores designados para tal fim; 
13.13 A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar as decisões, métodos e processos de inspeção, verificação 
e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 
comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 
13.14 Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo a permitir, atempo e por 
escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas ns divergências ou dúvidas porventura enconhadus e 
que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitaçiio das condições estabelecidas.  
13.15 O Gestor do Contrato será o Sr. Raul Italo Santos Dias, devidamente, nomeado pela Portaria nº 081/2024, da 
referida contratação, autoridade competente para o gerenciamento das atividades relacionadas à execução do contrato,  à 
fiscalização técnica e administrativa e dos atos necessários à formalização do contrato, da prorrogação, repactuação, 
reequilíbrio económico-financeiro, alteração. acréscimo, supressão, pagamento, requerer aplicaçao de sanções, extinção dos 
contratos, entre outros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 Nos termos do previsto no Titulo IV, Capítulo l - Das Infrações e Sanções Administrativas da Lei n. 
14.133/2, advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a admiração Pública direta e indireta do Município de 
Teolândia - Bahia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme, a seguir:  
14.1.1 ADVERTÊNCIA: será aplicada na hipótese de infraçõcs que correspondam a pequenas irregularidades 
verificadas nos fornecimentos/serviços, que venham ou não causar dano à Administração oua terceiros. 
14.1.2  MULTA: será aplicada por infrações que obstaculizem a concrctizaçiio do objeto do credenciamentoe 
compreenderá: 

I - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso no atendimento 
do magistrado, considerando o prazo previsto no projeto básico anexo, salvopor motivo de força maior; 

II - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo atraso na entrega do 
serviço, considerando o prazo previsto no projeto básico anexo, salvo por motivo de força maior; 

III - 5% (cinco por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do serviço, pelo descumprimento de 
quaisquer das condições estabelecidas no projeto básico e seus anexos, caso não haja previsão de multa específica, 
salvo por motivo de força maior. 

14.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município de Teolândia - Bahia, poderá 
aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinçàodo instrumento contratual e de 
descredenciamento da empresa ou pessoa fisica. 
14.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir da data de confirmação do 
recebimento da notificação, a CONTRATADA terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa 
ou fazer o recolhimento do valor da multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial.  
14.1.5. Na hipótese de a CONTRATADA não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na notificação de 
cobrança, o MUNICÍPIO DE TEOLÂNDIA - BAHIA inscreverá o valor em dívida ativa.  
14.1.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR corri a Administração Pública direta e indireta do Município de 
Teolândia - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da 
aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços 

píiblicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) nâo manter a proposta durante o periodo em que estiver CONTRATADA, salvo em decorrência defato superveniente 

devidamente justificado; 
e) não atender às autorizações de fomeGimento/serviço ou nâo entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) cnseJar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do credenciamento sem motivojustificado; 
14.1.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos termos 
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do artigo 156, lV, da Lei n. 14. 133/2021, nos seguintes casos: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsadurante o 

credenciamento ou a execução do contrato; 
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nattircza: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da contratação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 
14.1.8. É admitida a reabilitação da CONTRATADA perante o MUNICÍPIO DE TEOLÂNDIA -BAHIA, exigidos, 
cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021).  
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa;   
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento delimitar e contratar, ou de 

3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condiçõcs de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitosdefinídos neste artigo. 
14.1.9. Além das penalidades citadas, a(s) CONTRATADA ficará(ão) sujeitas, ainda, ao cancelamento de sua(s) 

inscrição(ões) no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE TEOLÂNDIA- BAHIA e, no que couber, às 
demais penalidades referidas no art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

14.1.10. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e aceita pela Administração deste 
MUNICÍPIO DE TEOLÂNDIA - BAHIA, a(s) CONTRATADA(S), conforme o caso, ficará(ão) isentas das penalidades 
mencionadas. 
14.1.11. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a sançào de multa. 
14.1.12. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recunos em lei, observando-se o contraditório e a ampla 
defesa. 
14.1.13. Não será considerada inadimplente a CONTRATADA, ficando isenta do pagamento de qualquer multa ou 
indenização à CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses: 
a)  Caso fortuito ou força maior, nos termos da legislação civil, aí compreendido eventos da natureza, tempestade com 
desmoronamento de barreira, falta de condição de pouso, black-out, ato de autoridade ou qualquer fato imprevisível e 
invencível capaz de impedir o comparecimento dos vocalistas, músicos, funcionários e equipamentos de propriedade 
da CONTRATADA; 
 b)   Doença de qualquer espécie (incluindo mal súbito), devidamente comprovada por atestado médico, capaz de 
impedir o comparecimento e a apresentação dos vocalistas e músicos da CONTRATADA, não acarretando qualquer 
ônus para esta. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO CONTRATUAL  
15.1 O contato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorraantes do 
prazo estipulado para tanto. 
§ 1º Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 
caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 
§ 2º Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 
a continuidade da execução conoatual. 

§ 5º O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
mediante distrato assinado pelas partes e confirmado por duas testemunhas. Nessa hipótese, não haverá qualquer 
ônus para as partes, ficando isentas quanto ao pagamento de indenização por danos materiais e morais eventualmente 
experimentados. 
§ 4º Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
§ 5º A extinção opera seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). 
§ 6º Extinto o Contrato, a Contratante assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se 
encontrar. 
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§ 7º A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 
§ 8º Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
§ 9º O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) indenizaçôes e multas. 

§ 10º Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 
a) a devolução da garantia, se houver; 
b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 
c) o pagamento do custo de desiriobilização, caso haja; 
d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos 

§ 11º. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor das faturas 
relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação 
prevista no parágrafo quarto deste CLÁUSULA. 
§ 12°. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos 
pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da 
garantia. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —ALTERAÇÓES CONTRATUAIS 
§1°. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, e mediante a formalização do respectivo aditivo 
contratual, nos seguintes casos:  
I - Unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do objeto para melhor adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o 

objeto da contratação. 
b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorréncia de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
II - Por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do modo de fornecimento/prestação 

de serviço, em face de verificação técnica da inaplicnbilidade dos tennos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o 

valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao pactuado sem a correspondente contraprestação 
de fornecimento de bens ou execução do serviço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de ratos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repaitição objetiva de risco estabelecida no 
contrato. 

 
§ 2º. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
§ 3‘. Se o contrato não contemplar preços unitários para os serviços cujo aditamento se fizer necessário, esses serão fixados 
por meio da aplicação da relação geral entre os valores da proposta e o do orçamento- base da Administração sobre os preços 
mrerenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites em Lei. 
§ 4". Nas alterações contratuais para supressão de bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e os 
colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes 
da supressão, desde que regulanuente comprovados. 
§ 5‘. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 
de termo aditivo, como nas seguintes situações:  
 
a) variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato; 
b) atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no 
contrato; 
c) alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
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d) empenho de dotações orçamentárias. 
 
§6° No caso de não realização do evento em virtude da ocorrência de caso fortuito e/ou força maior, desde que 
comprovados, quaisquer eventos cabíveis na forma do artigo 393, do Codigo Civil, ou caso ocorra qualquer tipo de fenômeno 
meteorológico que impossibilite a realização do evento ou qualquer fato que fuja à vontade das PARTES, como por 
exemplo o caso da pandemia declarado pela OMS e demais Órgãos e que não possa ser imputada responsabilidade a 
nenhuma delas, logo, caso o evento não possa ser executado por questões sanitárias e/ou qualquer outro fato 
imprevisível, poderá ser designada nova data para a realização do espetáculo, de acordo com a disponibilidade da agenda 
dos ARTISTAS, contudo, se a CONTRATADA já tiver contraído despesas, essas correrão por conta da CONTRATANTE, 
como também, será de sua responsabilidade o pagamento das novas despesas que precisarão ser despendidas para a nova 
data, e havendo conflito de agenda e impossibilidade da apresentação, a Contratada obriga-se a devolver o valor que 
tiver recebido à CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do fim das determinações de isolamento e 
distanciamento social e, mediante assinatura do respectivo distrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA —PÚBLICAÇÃO  
17.1 O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diírio Oficial Eletrônico do Município, 
além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 10 (dez) dias a contar da data de 
sua assinatura nos termos do art 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, as expensas da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — CASOS OMISSOS 
18.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n°14.133, de 
2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as descrições contidas na Lei ri° 8.078, de 1990 
— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. Parágrafo único. Qualquer omissão 
ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao 
exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituiràrenovaçào ou renúncia e nem afetará o direito das 
partes de exercé-lo a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
19.1. As partes e as testemunhas envolvidas neste instrumento afirmam e declaram que o mesmo será assinado 
eletronicamente através da plataforma clicksign.com, com fundamento no Artigo 10, parágrafo 2º da MP 2200-2/2001, 
e do Artigo 6º do Decreto 10.278/2020, sendo as assinaturas consideradas válidas, vinculantes e executáveis, desde 
que firmadas pelos representantes legais das partes, conforme estabelecido no preâmbulo. Consigna-se, ainda, no 
presente instrumento, que a assinatura com Certificado Digital/eletrônica tem a mesma validade jurídica de um registro 
e autenticação feita em Cartório, seja mediante utilização de certificados e-CPF, e-CNPJ e/ou NF-e. Assim, as partes 
renunciam à possibilidade de exigir a troca, envio ou entrega das vias originais (não-eletrônicas) assinadas do 
instrumento, bem como renunciam ao direito de recusar ou contestar a validade das assinaturas eletrônicas, na medida 
máxima permitida pela legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA — FORO 
20.1. Fica eleito o foro da comarca de Wenceslau Guimarães/Ba, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
eventualmente emergentes em decorrência do presente contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21. 
20.2 E por assim estarem justas, combinadas e contratadas, declaram as partes aceitarem todas as disposições 
contidas nas cláusulas do presente Contrato e firma este, em 03 (vias) vias, de igual teor e forma, com as testemunhas 
abaixo. 
 
Teolândia – BA, 28 de março de 2025. 
 

 
 
 
 

MÚNICIPIO DE TEOLÂNDIA – BA 

http://clicksign.com/
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Maria Baitinga de Santana 
Prefeita Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

A FÁBRICA DE SENTIMENTOS LTDA 
CNPJ sob n° 12.830.291/0001-24 

José Clenilson Jesus dos Santos / CPF de n° 776.815.925-04 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS  

 

1. ______________________________________ CPF _________________________ 

2. _______________________________________CPF_________________________ 
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